PARECER Nº    1988      , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A EMENDA Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 635, DE 2002.

De iniciativa do nobre Deputado Jorge Caruso, a proposição em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir, regulamentar e gerir serviço telefônico para a recepção de denúncias de atendimento inadequado em hospitais públicos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 31 de outubro a 7 de novembro de 2002), tendo recebido uma emenda. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial em substituição à Comissão, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposição e pela rejeição da Emenda nº1. 

Na seqüência, a proposição foi encaminhada para a Preclara Comissão de Saúde e Higiene. Todavia, o Egrégio Plenário alterou o regime de tramitação da proposição, que de ordinário passou ao regime de urgência, o que ocasionou o vencimento do prazo regimental na Comissão. Designado Relator Especial em sua substituição, este se manifestou favorável à aprovação da proposição e pela rejeição da Emenda nº 1.

Incluída na Ordem do Dia, a discussão da proposição foi adiada nos termos do Art. 193 do Regimento Interno consolidado, em razão da apresentação de uma emenda em Plenário. Desta forma, retorna a proposição às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde e Higiene para a análise da Emenda nº 2.

Encaminhada a proposição à Comissão de Constituição e Justiça, o prazo regimental expirou sem que a mencionada Comissão se manifestasse, sendo designado Relator Especial em sua substituição. Assim, na condição de Relator Especial, cabe-nos emitir parecer sobre os aspectos constitucional, jurídico e legal da Emenda nº 2.

A Emenda nº 2 altera a redação do artigo 2º da proposição, elevando de 90 dias para 120 dias o prazo para o Poder Executivo regulamentar o serviço telefônico proposto, caso a proposição venha a ser convertida em lei.

A Emenda nº 2 versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, não havendo, portanto, nenhum impedimento à sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Emenda nº 2 ao Projeto de lei nº 635, de 2002.

a) BALEIA ROSSI - Relator Especial 

